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  Autor aplaudido, de fama planetária. Suas princesas, que também soltam pum, não respeitam fronteiras nem etiquetas, distorcendo os narizes da política, das ideologias, dos credos e das etnias. A obra de llan é a celebração de uma humanidade que parecia dormente.




  




  CLÓVIS DE BARROS FILHO por Ilan Brenman




  Com mais de três décadas dedicadas ao ensino acadêmico, ele se destaca como um educador ímpar, capaz de instigar a alma e a mente de seus alunos, que se contam aos milhares, espalhados pelo Brasil e pelo mundo. Clóvis é um amigo generoso, que compartilha sua sabedoria e compreensão profunda da vida de uma maneira acessível e inspiradora.
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  É possível ser justo?




  Ilan Brenman – Clóvis, eu gostaria de iniciar a nossa conversa contando uma história de Nasrudin Coja. Nasrudin é um personagem turco, mas suas histórias se espalharam por vários países da Ásia. É o chamado “sábio idiota”. Porque ele se passa por idiota, mas, na verdade, é um grande sábio. Ele faz as pessoas rirem, e, com a risada, acessa a informação. Há estátua de Nasrudin no Cazaquistão, na Turquia... Os povos brigam entre si para saber quem é o “dono” de Nasrudin. Ele seria um pouco como Pedro Malasartes,[1] ou Pedro Urdemales, como é conhecido na Espanha.




  A história de Nasrudin à qual me refiro fala de três crianças na Turquia que ganham doces do cozinheiro real do Califa. Elas recebem o presente, e tem início uma briga generalizada para que haja uma divisão justa dos doces. Nesse exato momento, passa o Mulá Nasrudin, o Grande Nasrudin, e um menino o chama. “O que vocês querem, crianças?” “Queremos dividir esses doces em três. Você pode nos ajudar?” Ao que ele responde: “Vocês querem que eu faça uma divisão segundo a lei dos homens ou de acordo com a lei de Deus?”. Em uníssono, todos respondem: “Deus, é claro, Mulá”. “Certo, me deem todos os doces.” Ele pega, então, todos os doces e dá a maior parte para uma das crianças. Depois, pega um único doce e o entrega para outra. A terceira criança fica sem nada. Elas reclamam: “Mas o que é isso? O que foi que você fez?”. “Bom, vocês pediram que eu dividisse os doces de acordo com a lei de Deus. Deus dá muito a alguns, pouco a outros e nada ao resto. Adeus.”




  Clóvis de Barros Filho – Você toca em um problema que é maravilhoso, Ilan. Aristóteles chamava de “justiça distributiva”, sobre a qual ele faz toda uma tipologia no quinto livro de Ética a Nicômaco.[2] Segundo Aristóteles, justiça, antes de mais nada, é o que a lei diz. Agora, e se a lei não disser nada? E se a lei for injusta? Portanto, não podemos ficar apenas com a lei.




  Pensemos, em um primeiro momento, na maneira mais justa de distribuir alguma coisa: bens e custos, vantagens e desvantagens. Qual será o jeito mais justo? Tendo sempre em vista Aristóteles e o Livro V, que nos acompanha como se fosse uma cartilha – Ética a Nicômaco talvez seja a mais relevante catedral de filosofia moral da história do pensamento –, pensemos em um bolo de aniversário, por exemplo. Bolos de aniversário são fascinantes. Meu pai se dedicava a temáticas diferentes a cada ano. Certa vez, eu me lembro, o tema foi avião. É incrível como aquele avião no bolo de aniversário, eu diria, concentrou 90% da alegria infantil a qual me lembro de ter vivido. Entrei em completo delírio com aquele avião. Bem, como dividimos um bolo? Se há dez crianças aqui, daremos um pedaço igual para cada uma e, desse modo, obedeceremos a uma igualdade que Aristóteles chamava de aritmética. Mas então alguém levanta a mão e diz: “Eu não acho justo. Porque eu ajudei a fazer o bolo. Acho que quem ajudou merece um pedaço maior”. Então, outro reclama: “Eu limpei isso aqui antes e enchi as bexigas. Quem fez isso tem direito a um pedaço maior”. “Não, não, não”, um terceiro contesta, “estão todos equivocados. Porque eu, até aqui, me comportei maravilhosamente bem na festa, não dei trabalho a ninguém enquanto vocês só bagunçaram. Eu mereço um pedaço maior”. E um quarto emenda: “Eu uso óculos. E quem usa óculos merece um pedaço maior porque carrega a infâmia da falta de visão”. Entende o problema? Podemos dividir o bolo igualmente para cada um, ou podemos distribuir desigualmente os bens em função de alguma desigualdade de cada um dos beneficiários. A questão é que apenas transferimos o problema de um lado para o outro.




  Mas, afinal, qual o critério que deve permitir a justa distribuição de alguma vantagem? Alguém poderia pensar: “Por que não damos um pedaço igual de bolo para cada um e resolvemos o problema?”. Ao que Aristóteles certamente sorriria e diria: “É que raramente a vida no mundo é como uma festa de aniversário”. E qual é a diferença? É que na festa de aniversário tem bolo para todo mundo. Trata-se apenas de uma questão de mais ou menos. Mas nós temos um outro problema muito pior, que é quando não tem bolo para todo mundo. E, quando isso acontece, não dá para entregar um pedaço para cada um. Portanto, necessariamente, temos que decidir quem serão os ganhadores, beneficiários, e quem serão os preteridos. Não podemos abrir mão dessa discussão sobre como vamos estabelecer essa divisão, a distribuição desses benefícios. Por isso, a história que você contou, Ilan, é maravilhosa, porque ela me remete, de fato, não a um deus, mas à própria natureza.




  Vamos imaginar que cada um de nós tenha um certo número de talentos que decorrem da nossa natureza. Percebemos que alguém recebe um talento como o de Tchekhov, ou de Cecília Meireles, ou de Carlos Drummond de Andrade, e há os demais que vêm atrás e escrevem, escrevem, escrevem... Temos Fernanda Montenegro e mais artistas. Temos alguém como João Carlos Martins, e temos músicos aos montes. Temos Pierre Bourdieu, que talvez tenha sido a pessoa mais brilhante em termos de astúcia e inteligência que já existiu, e então começamos a perceber que a natureza também não dá um para cada um, nunca.




  Costumo brincar com isso no que se refere ao quesito beleza. A crueldade é absurda! Vemos o Reynaldo Gianecchini na novela e, ao fim do capítulo, quando vamos escovar os dentes, pensamos: “Não é possível! Por que tamanha disparidade?”. Para cada Reynaldo Gianecchini, existe um exército de gente de beleza, digamos, heterodoxa, alternativa.




  Se, de fato, seguirmos à moda da natureza, provavelmente a distribuição será caótica e muito desigual. Talvez, quem sabe, a justiça não seja uma resistência contra a natureza. Quem sabe até uma correção da natureza. Porque houve um momento na história em que o ser humano se deu conta de que a natureza nem sempre é legal conosco. O terremoto de Lisboa de 1775,[3] por exemplo. Podemos pensar: “Até aqui fomos bem nessa história de imitar a natureza, mas daqui para a frente é preciso resistir a ela”. Talvez às próprias pulsões.




  Ilan – Clóvis, costumo dizer que amamos a natureza, mas gostamos de nos hospedar em pousadas com ar-condicionado. Podemos amar a vida ao ar livre, mas, se ficarmos dois ou três dias em uma floresta, seremos devorados por ela. Inclusive, me lembrei de um filme maravilhoso que recomendo muito, chamado Na natureza selvagem.[4] É a história real de um jovem que decide abandonar o mundo capitalista e se aventurar pela natureza, porque achava que ela seria justa e lhe daria tudo de que precisasse. A crítica ao capitalismo aparece, e ele acha que a utopia é a natureza. Mas é uma verdadeira tragédia. Muitas pessoas seguiram esse jovem depois e também – vou dar um spoiler – morreram como ele. Porque a floresta não é justa nem injusta. Ela é o que é, como disse Espinosa. Ele, aliás, fazia uma relação entre Deus e natureza, dizendo que as duas palavras significavam a mesma coisa. Era um panteísmo, a crença de que Deus é tudo. Agora, imagine esse tipo de pensamento em pleno século XVII! Espinosa era filho de portugueses fugidos da Inquisição[5] e que foi se abrigar na tolerante, mas nem tanto, Amsterdã. Foi lá que, aos 24 anos, ele acabou sendo excomungado pela liderança judaica local.




  Mas eu queria voltar à história que contei no início sobre Nasrudin. As minhas filhas, quando eram pequenas, toda vez que eu lhes dava uma bronca, vinham com uma frase que eu escuto muito, não só delas, mas de crianças por todos os cantos: “Isso não é justo”. Você acha, Clóvis, que podemos ensinar o conceito e a prática de justiça para as crianças? Acredita que isso é possível em uma sociedade complicada como a nossa?




  Clóvis – Bom, eu penso que o mundo sempre foi difícil. Penso que as sociedades, ao longo da história, sempre tiveram os seus “senões”, os seus problemas, as suas dificuldades. E penso que é perfeitamente possível oferecer às crianças – possível, não; recomendável, necessário, importantíssimo – um instrumental para que possam se habituar a refletir, a partir de muitos paradigmas, muitos critérios, muitas formas de análise, sobre o que torna uma ação justa. O que faz de uma cidade uma cidade justa, por exemplo? Porque a primeira grande dificuldade é saber qual é a substância do justo. Se alguém disser: “Eu gosto de chocolate amargo”, essa frase não nos choca. Por quê? Porque o chocolate pode ser amargo. O chocolate é substância compatível com o amargo. Mas, se a pessoa disser: “Eu quero criar um banquinho amargo”, isso é esquisito, porque o amargo não está adequado a essa substância. O amargo é um atributo incompatível com essa substância. Portanto, se temos o atributo “justo”, a pergunta é: o que pode ser justo?




  Se alguém disser que justo é uma pessoa, então temos um abacaxi a descascar. Porque, se falamos: “João é canalha”, fazemos uma avaliação dessa pessoa, e, em função de uma ideia de justiça, tiramos uma conclusão. Mas será preciso que João seja essencialmente canalha, do nascimento à cova, que aja de modo canalha de manhã, à tarde e à noite. Isso é um problema muito grande. Poderíamos defender a ideia de que o objeto da justiça é a ação, a conduta humana. Até porque, se João agir canalhamente, ele tem a chance de melhorar e parar de agir dessa forma, não configurando, portanto, uma pessoa canalha.




  Mas, além da ação humana, poderíamos dizer que os coletivos organizados podem ser mais ou menos justos também. Sendo assim, de certa maneira, “justo” é um atributo de uma substância humana individual e/ou coletiva. Se alguém disser que há um abacateiro em minha cabana e que meu abacateiro é justo, essa ideia será absurda. Um abacateiro não pode ser justo ou injusto. Se disserem que Epaminondas Badaró IV, meu gato, agiu de modo canalha, injusto ou justo, trata-se de um absurdo. Um gato não age de forma canalha nem justa, porque um animal age por instinto, que é uma resposta rígida a estímulos. Portanto, justiça é coisa da vida humana, seja da ação humana individual, seja da ação humana na cidade, na polis, como diziam os gregos, na corporação, no país, e assim por diante.




  Trata-se, assim, de um esforço enorme de agir em nome de uma interação possível, saudável, harmoniosa. E aí, as dificuldades, como podemos imaginar, são imensas. Mas podemos ensinar isso às crianças. Tudo o que eu disse aqui é ensinável a uma criança. Por exemplo, pegamos o bichinho de estimação de uma criança e dizemos a ela: “Veja, não adianta se irritar com ele, porque ele responde mecanicamente. Se ele está agindo de um jeito que não agrada a você é porque, provavelmente, você não o ensinou a reagir mecanicamente como deseja”. E assim poderíamos, pouco a pouco, mostrar que as dificuldades de reflexão sobre a justiça passam por reflexões sobre ações. Por exemplo, uma ação é boa em si mesma, ou é boa em função das consequências, dos efeitos que dela advêm, que ela produz? É a famosa questão entre o consequencialismo, de um lado, e uma ética de princípios, de outro. Onde está o problema?




  O problema é que, se dissermos que uma ação é boa em função das consequências, estaremos afirmando que vale tudo para alcançar aquelas consequências. Se um vendedor é bom quando vende muito, então ele pode fazer o que for para vender muito, como mentir, enganar, iludir etc. Porque lhe dissemos que o que importa é a consequência.




  Se, em contrapartida, dissermos que o que importa é o princípio, o critério usado para tomar uma decisão, então somos obrigados a aceitar que uma pessoa agiu bem, mas a consequência não importa. Isso me lembra meu oftalmologista. Eu tive um descolamento de retina e precisei operar meu olho com urgência. Meu médico usou os recursos que considerou os melhores. Imediatamente após a cirurgia eu estava bem. No décimo primeiro dia, a visão desapareceu. Fez-se noite. O médico me disse: “Eu não sei por que você não está enxergando, mas a sua retina está coladinha”. Trata-se de um fervoroso defensor de um protocolo de princípios. O argumento era que a perda da visão foi por alguma variável que ele ignorava e que tinha a ver comigo. Ele adotou o procedimento correto. E, naturalmente, por mais absurdo que pareça, havia fundamento naquilo que ele me disse.




  Ilan – Clóvis, você falou algumas coisas que me deixaram bem reflexivo. Ficou um questionamento: a definição de justiça pode ser universal? Porque, pelo que você disse, a justiça é local. Por exemplo, no Irã, é justo arrancar as mãos de pessoas que roubam. Em alguns países africanos, é justo realizar a circuncisão no clitóris de meninas pequenas, porque se trata de tradição. Nos anos 1930, 1940, na Itália e na Alemanha, os juízes diriam que era justo discriminar judeus, ciganos, gays etc. O que é justo no Brasil pode ser injusto em outro país. Não ficaria confuso para uma criança, ou mesmo para um jovem ou para um adulto, pensar nesse conceito de justiça?




  Eu acredito em um conceito de justiça universal, em um humanismo que levou tanto tempo para ser construído pelos seres humanos e, em especial, por alguns como Pico della Mirandola e o seu Discurso sobre a dignidade do homem,[6] ou Erasmo de Roterdã com a sua defesa corajosa pela tolerância religiosa e uma educação sem violência. Isso sem falar em Kant – não que eu seja um especialista dos escritos do ilustre filósofo de Königsberg, na antiga Prússia Oriental, onde os cidadãos acertavam seus relógios ao ver todo dia, impreterivelmente, o famoso pensador caminhar pelas ruas. Kant discorreu bastante sobre este tema da justiça e da moral universal. É dele que advém uma frase que digo até hoje para as minhas filhas e para mim mesmo: “Tente sempre fazer o certo” – não que sempre adiante, mas pelo menos me empenho nisso. “Ah, mas aquela pessoa não vai reconhecer meu ato, ela não merece que eu faça nada para ela, é uma pessoa má, sinto aversão por ela” – um imperativo categórico kantiano seria este, fazermos o certo independentemente das consequências. Por isso, essa ação seria universal. É claro, falar é fácil, mas na vida real algumas situações colocam em xeque, pelo menos para mim, essa visão de mundo, como por exemplo o imperativo categórico de nunca mentir. E se a minha mentira salvar aqueles que amo? E se a minha mentira trouxer benefícios para pessoas famintas? Tudo isso é complexo, mesmo assim, essas reflexões podem nortear muitas das nossas decisões. Mas, kantianos que me perdoem – eu disse que não sou um especialista –, prefiro Erasmo e Mirandola, por mais que o humanismo deles esteja, infelizmente, em pleno declínio.




  Kant discorreu bastante sobre este tema da justiça e da moral universal. É dele que advém uma frase que digo até hoje para as minhas filhas e para mim mesmo: “Tente sempre fazer o certo” – não que sempre adiante, mas pelo menos me empenho nisso.




  Quando você falou sobre o consequencialismo, Clóvis, imediatamente me lembrei de John Stuart Mill e o seu utilitarismo, que deixava bem claro que, para ele, a consequência de um ato estava relacionada ao não fazer o mal, e sim a fazer o bem, à expressão da felicidade, do prazer. Podemos esperar uma boa consequência, mas não podemos fazer mal ao outro. Se fizermos mal ao outro, estaremos errados. Aqui, lembro também de um escritor israelense de que gosto muito, chamado Amós Oz. Ele dizia que temos dificuldade de julgar e definir a bondade, mas a maldade todos conhecem na sua carne e alma.




  Como podemos, então, falar em uma justiça universal, válida para todos os campos em todos os países, se cada região, cada cidade ou país vai por uma linha diferente?




  Clóvis – A rigor, não há resposta para as perguntas que você fez. Por isso, vou explanar de um jeito que me é possível.




  Platão tinha essa preocupação. Por quê? Ele tinha inimigos em Atenas. Eles se chamavam sofistas. Eram professores de retórica. Ensinavam os gregos a se dar bem na ágora, a falar com entusiasmo, a enganar os outros, a tomar decisões vantajosas para eles – segundo Platão, é claro. Os sofistas eram uma espécie de grandes debatedores e professores de grandes debatedores da ágora, e ganhavam bastante dinheiro com isso. Platão os odiava. Os sofistas viajavam muito, estudavam fora, então eles sabiam, por exemplo, que a homossexualidade era permitida em alguns lugares, tolerada em outros e completamente proibida em outros tantos. São os hábitos, como você falou, Ilan. Cuspir na rua é um exemplo. Em alguns lugares, pode-se matar alguém por isso, em outros há concursos de cuspe. Então, digamos, o justo é relativo a cada lugar e a cada época da história da humanidade. O que diz Platão? Temos o gato 1, o gato 2, o gato 3, o gato 4, o gato 10.000. E temos o Epaminondas Badaró, meu gato. São gatos particulares, digamos assim, singulares. Nenhum é igual ao outro. No entanto, quando vemos um gato que nunca tínhamos visto antes, sabemos que se trata de um gato. Como? Platão diz que temos conosco a possibilidade de acessar aquilo que, digamos, todos os gatos têm em comum. Ele chamava de eidos de gato. O eidos de gato é um só. Sabemos qual é o eidos, a essência, a forma, o arquétipo do gato, aquilo que todos têm em comum.




  Segundo ponto, o gato morre e nasce outro, que morre e nasce outro. Ou seja, o gato particular, meu Epaminondas, por exemplo, é corruptível. Tem suas particularidades. Mas a ideia de gato é a mesma. Antes, durante e depois do meu gato, do seu gato, de outros gatos. Porque ela, a ideia, sempre existiu. Vamos, então, substituir o “gato” pela “conduta humana”. O ser humano age de diferentes maneiras: um é santo, outro canalha. E os seres humanos nascem, morrem, vão embora, renascem.




  Nós podemos avaliar todas essas ações por intermédio de um critério, que é nos perguntar se essas ações são justas ou não. Da mesma maneira que temos um eidos de gato, que é único, sempre existiu e sempre existirá, Platão dirá que temos um único eidos de justiça. É graças a isso que podemos saber se as ações são boas ou não. Platão usa três expressões: o particular participa do universal, o particular imita o universal, o particular manifesta o universal. Isso significa que o gato Epaminondas manifesta o eidos de gato, participa do eidos de gato, integra, imita o eidos de gato. Significa, ainda, que os gatos foram indo embora, mas o eidos de gato continua aqui. O mesmo se passa com as ações humanas e seu eidos, que é um só, universal, verdadeiro, indiscutível. O eidos de justiça, segundo Platão, existiria mesmo que o ser humano não existisse. É de fato o mundo das ideias, assim como o Teorema de Pitágoras. Quer dizer, “em um triângulo retângulo, o quadrado da hipotenusa corresponde à soma dos quadrados dos catetos”, havendo o ser humano ou não. Portanto, a ideia de justiça, o eidos de justiça, corresponde ao que é justo, com o ser humano ou sem ele. E, em função desse eidos, podemos julgar.




  Se desconhecemos a ideia de justiça, o eidos de justiça, não podemos julgar o que é justo ou injusto. Da mesma maneira, se dizemos que fulano é belo, fulana é bela, presume-se que saibamos o que é beleza, o que é o eidos de beleza. Dentro da caverna, temos o que é singular, transitório, corruptível, que morre, é plural etc. E, fora dela, temos o individual, o único, o eterno etc. Mas alguém poderia levantar a mão e apontar: “No Egito é assim, no Sri Lanka é assim, em Pernambuco é assado. Ali eles consideram isso insuportável. Na Idade Média era outra coisa”. Ao que Platão responderia: “O problema é deles. A ideia de justiça só pode ser uma”. E é claro que poderá haver inúmeros entendimentos, que serão mais ou menos próximos da ideia de justiça, mas que também poderão ser muito distantes dela.




  Se alguém deseja saber o que é ou não justo, pouco importa o que diz a mãe, o professor, o presidente da República, porque a ideia de justiça é uma só e é acessível por aqueles que se dispõem a ir atrás dela. São pessoas dispostas a encontrar a verdade das coisas, inconformadas com o relativismo, com a pluralidade, a quem Platão, costumeiramente, chamava de filósofos, porque realmente amam a sabedoria.




  Ilan – Fiquei ainda mais confuso!




  Clóvis – Com o Estado Moderno, a justiça torna-se uma questão de Estado. Temos a justiça italiana, a justiça francesa, a neozelandesa, a brasileira etc. É possível perceber que, da mesma maneira que acontecia com os gregos, a justiça era circunscrita a uma polis.




  Aqui, pensamos a justiça em termos de Estado territorial moderno. Agora, precisamos refletir sobre o seguinte: não adianta combater o coronavírus, por exemplo, em um lugar somente, porque isso acaba gerando novas variantes. O combate tem que transcender os Estados. É preciso que haja um entendimento da Organização Mundial da Saúde como autoridade global na gestão do problema. Caso os indivíduos representantes dos Estados não reconheçam essa autoridade, haverá disparates na solução de problemas que só fazem a alegria do vírus, e tornam ineficaz um combate que, por definição, não é um combate de Estados, de continentes, mas global. Por isso, é urgente converter a justiça de Estados-membros em uma justiça global, planetária e eficaz. Como diria Pascal: a força sem a justiça é tirânica; a justiça sem a força é inócua, ineficaz, frouxa, esgarçada. É um pouco o que acontece com as tentativas internacionais de articulação global, porque basta alguém que grita alto se manifestar na contramão para termos um monte de gente perturbada com essa adesão. Portanto, ainda falta legitimidade nas iniciativas de organização de uma justiça global.




  Ilan – É um pouco angustiante pensar nisso porque a gente tem a sensação – e acho que é uma sensação geral – de que muitos lugares do mundo são muito injustos. E isso, talvez, tenha muito a ver com a própria natureza humana, com a forma como a gente se comporta.




  Tem um conto que recomendo muito de Machado de Assis que se chama “Suje-se gordo!”.[7] Trata-se da história de um homem que relata um caso na justiça em que ele tinha sido jurado. Era um roubo mequetrefe, um roubo de nada. E esse roubo mequetrefe deu uma punição enorme para o cara! Depois, teve outro caso de um roubo atroz, mas não aconteceu nada com o sujeito. E “suje-se gordo” quer dizer roube direito! No Brasil, quem rouba pouco se ferra. Como diria um provérbio português: “Roubou um pão é ladrão, roubou um milhão é barão”. É dessa sensação de injustiça que Machado de Assis já falava há mais de cem anos. Podemos encontrar isso nos textos que Pero Vaz de Caminha escreveu para Portugal a respeito da chegada dos portugueses ao Brasil.




  Quando eu estava me preparando para este nosso bate-papo, peguei um livro de curiosidades romanas que amo. Nos textos sobre justiça e injustiça da Roma Antiga, a conversa também é esta. Valério Máximo, I a.C., disse: “As leis são como teias de aranha. Assim como essas, pegam as criaturas mais fracas. Mas não retêm as mais fortes. Aquelas restringem os humildes e os pobres, mas não os ricos e poderosos”. Isso tem dois mil anos e a sensação de injustiça ainda é a mesma. Tem jeito, Clóvis? Ou daqui a dois mil anos falarão a mesma coisa?




  Clóvis – Pode parecer que eu sou um pouco obcecado com as minhas referências, mas é que as histórias se encaminham para isso. Se pegarmos A República,[8] de Platão, a conversa começa com Sócrates e alguns interlocutores sobre o que é justiça. Um desses interlocutores, Trasímaco, diz: “Justiça não é nada além do que é útil ao mais forte”. Podemos dizer que toda A República é uma tentativa desesperada de enfrentamento, por parte de Platão, da tese de Trasímaco. Mas, caso cheguemos à conclusão de que será assim de qualquer maneira, quem é forte pisoteia, quem é fraco é pisoteado, então podemos ir embora. Porque essa constatação põe fim à discussão. Tanto que, para Trasímaco, a meu ver, é isso e acabou. Mas eu gostaria de convidar você, as leitoras e os leitores para uma divisão consagrada que é muito bacana de ser considerada.




  De um lado, podemos refletir sobre o mundo como ele é. Podemos, então, fazer uma descrição do mundo. É mais ou menos o que faz o cientista. No nosso caso, o cientista social pode fazer uma sociologia da justiça. E, na sociologia da justiça, ele conclui que o mais forte, segundo tais critérios, acaba de fato sempre levando vantagem e sendo beneficiado. Portanto, esse é um ponto, descrever o mundo como ele é.




  Mas não nos restam dúvidas de que existe um outro jeito de pensar. E esse outro jeito de pensar não é, digamos, um mapeamento do mundo, mas uma reflexão sobre como o mundo deveria ser. Uma reflexão, portanto, que não é mais simplesmente descritiva, e sim normativa. Poderíamos dizer propositiva. E acho que a justiça, é claro, tem que levar em consideração o mundo, os fatos, as condições materiais da vida. Porém, ela não pode abrir mão de uma dimensão de valor, isto é, de uma dimensão do que gostaríamos que acontecesse se o mundo fosse diferente do que é. Se perdermos o gosto por essa divagação, por essa elucubração, nós nos tornaremos definitivamente assinantes de uma realidade que não nos convém. E eu sou daqueles que ainda acreditam que pelo menos um pedaço da vida depende da iniciativa de quem vive. Obviamente, há muito de inexorável na vida. Mas há também muito de possível, de fissura. Nos interstícios da necessidade reside a fresta, a brecha singela da autonomia e da liberdade. E é por aí que, talvez, possamos colocar a nossa vontade, a nossa inteligência, para transformar o mundo do jeito que gostaríamos que ele fosse. Será decisiva a nossa intervenção? Ela será nos limites do nosso poder, não há dúvida. Mas ela é possível. E todos nós temos o direito de olhar para o mundo e diagnosticar que tais e tais coisas podem continuar como estão, porque são maravilhosas. Já isso e aquilo é medonho, asqueroso, injusto, canalha, nefasto e faremos de tudo para transformá-lo. Pontuar essa divisão é muito importante.




  Obviamente, há muito de inexorável na vida. Mas há também muito de possível, de fissura. Nos interstícios da necessidade reside a fresta, a brecha singela da autonomia e da liberdade.




  Agora, podemos pensar que, quando avaliamos o que é justo e injusto, somos vítimas da nossa posição, da nossa trajetória, do nosso mundo e da nossa maneira de entendimento. Vou dar um exemplo simples. A pessoa vai a um lugar onde só tem gente rica e vê que nove entre dez dos ali presentes estão defendendo a redução dos impostos. Porque, evidentemente, se alguém é taxado de acordo com o que ganha, acaba tendo que pagar muito, e dirá, então, que a cobrança de impostos não é justa – e essa ideia de justiça advém da posição de sobretaxado por ser muito rico. Em contrapartida, se a pessoa for a um lugar onde ninguém tem nada, todos terão a expectativa de um serviço público de qualidade porque é a única coisa à qual eles têm acesso. E um serviço público de qualidade pressupõe, sim, tributação. Não tem milagre. Podemos, então, dizer que todos olham o mundo pelo seu próprio viés, pelo seu olhar, pela sua trajetória, pelos seus afetos. Não há o que questionar. No entanto, há um pensador do século XX chamado John Rawls, que escreveu um livro importantíssimo chamado Uma teoria da justiça. Aliás, trata-se de algo curioso, porque ele praticamente só escreveu esse livro, e se tornou um dos gigantes da história do pensamento, com essa obra. Ele não tem uma metafísica, uma epistemologia, não tem um tratado de lógica. E ele sugere que, para que possa haver justiça, todos têm que abrir mão do seu eu. É o que ele chama de “véu da ignorância”. Veja que coisa fantástica! Se a filosofia começa com “conhece-te a ti mesmo”, John Rawls, em 1971, dirá que, para que haja justiça, é preciso ignorar a si mesmo. Ignorar de onde você vem, ignorar a pulsão, suas competências, suas virtudes, suas capacidades, seus desejos, colocar o “véu da ignorância” sobre si mesmo. É como se o indivíduo participasse de um contrato com todo o mundo. Pelo fato de ter esquecido quem é, ele poderia pensar de várias maneiras e ter inúmeras perspectivas. Isso lhe conferiria a capacidade de discernir sobre o que é melhor para todos de maneira lógica e não à luz de seu próprio interesse, do próprio resultado, do próprio prazer, e assim por diante.




  Se é possível, se é viável, é preciso afirmar que esse contrato social antropologicamente nunca aconteceu. Nunca houve um Estado pré-sociedade. Ninguém decidiu: “Vamos viver em sociedade”. Ou como Hobbes: “Entreguemos tudo na mão do Leviatã, e ele nos dará segurança”. Esse episódio do contrato social nunca aconteceu. Esse contrato social em que se abre mão de tudo o que se é, de sua trajetória, de suas competências, de sua natureza em nome de uma imparcialidade necessária para que se obtenha justiça, eu entendo, mas não vislumbro a realização disso do ponto de vista prático no mundo.




  Ilan – Li um livro que recomendo muito chamado Por que as nações fracassam: As origens do poder, da prosperidade e da pobreza,[9] de Daron Acemoglu e James A. Robinson. Eles dão o exemplo de Nogales do Norte e Nogales do Sul, cidades que ficam na fronteira entre o México e os Estados Unidos. Nogales do Norte é americana e Nogales do Sul é mexicana. Ou seja, elas têm a mesma geografia, a mesma origem das pessoas, o mesmo clima, mas são completamente diferentes em relação à justiça, às instituições. É como se fossem o Brasil e os Estados Unidos em uma fronteira de dois passos de distância um do outro. Os autores apontam que as diferenças entre uma e outra cidade estão relacionadas ao desenvolvimento das instituições. As instituições dos Estados Unidos são de tal forma robustas e bem sedimentadas que atendem à demanda por justiça. Já no México e, portanto, em Nogales do Sul, não. Em contrapartida, sabemos de países que também têm instituições muito sedimentadas e milenares, mas que são injustas.
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